
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei  Estadual  n.º  20.694,  de  26  de
dezembro  de  2019,  concede  a  presente  LICENÇA  AMBIENTAL  ÚNICA  que  autoriza  a
LOCALIZAÇÃO,  INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO,  do  empreendimento  nas  condições
especificadas  abaixo:

JOSE BENTO DA ROCHA

20221838

20221693

22/12/2027

ESTADO DE GOIÁS

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DESTA LICENÇA QUALIFICA ESTE EMPREENDIMENTO COMO SUSTENTÁVEL, O QUE SIGNIFICA QUALIDADE
AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS

N° Licença

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): MARCELO BERNARDI VALERIUS

CMOC BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.

26.108.898/0006-14

EMPREENDEDOR:

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:

NOME/RAZÃO SOCIAL: CMOC BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.

26.108.898/0006-14

ROD BR 50 FAZENDA MORRO AGUDO (MINA BOA VISTA), CATALAO (GO)

CPF/CNPJ:

NOME/RAZÃO SOCIAL: ZHIJIE DU

716.975.401-04

REPRESENTANTE LEGAL

ATIVIDADES LICENCIADAS:

DESCRIÇÃO PARÂMETRO CLASSE

Classe 4Área (ha) a ser suprimida :  4,89

CONVERSÃO DO USO DO SOLO (ASV), EM ÁREAS DE
VEGETAÇÃO NATIVA MESMO QUE CAMPESTRE, PARA
IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS LINEARES, DE
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, ABASTECIMENTO PÚBLICO
DE ÁGUA OU TRATAMENTO DE ESGOTO, SEM LICENÇA DE
INSTALAÇÃO.
ATIVIDADES REGISTRADAS:

DESCRIÇÃO PARÂMETRO

REGISTRO DE CONSTRUÇÃO DE LINHAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA COM CAPACIDADE DE ATÉ 34,5 KV.

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

NOME CONSELHO RESPONSABILIDADE ASSUMIDANº DE REGISTROCPF

MARIA TEREZA RIBEIRO ALVES CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO
ESTUDO DE MEIO FÍSICO

21001- D/GO022.013.361-13

MARIA TEREZA RIBEIRO ALVES CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO
ESTUDO DO MEIO BIÓTICO PARA A
FLORA

21001- D/GO022.013.361-13

RICARDO ARAÚJO PRUDENTE
PIRES

CRBIO - CONSELHO REGIONAL DE
BIOLOGIA

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO
ESTUDO DO MEIO BIÓTICO PARA A
FAUNA

062520/04019.068.051-21

AUTORIZAÇÕES:

FICA AUTORIZADO O MANEJO, RESGATE, SALVAMENTO, AFUGENTAMENTO E A SOLTURA DE FAUNA, CONFORME PLANO DE CONTROLE
AMBIENTAL E MINIMIZAÇÃO DE IMPACTOS.
FICAM  AUTORIZADAS  AS  PODAS  DE  ÁRVORES  NECESSÁRIAS  PARA  IMPLANTAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  DA  LINHA  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE
ENERGIA.

VEDAÇÕES:

ESTE REGISTRO NÃO AUTORIZA NENHUMA OUTRA ATIVIDADE QUE NÃO SEJA A CONSTRUÇÃO DE LINHAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA COM CAPACIDADE DE ATÉ 34,5 KV.

FICA VEDADO O USO DE FOGO COMO TÉCNICA DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO OU LIMPEZA DE ÁREA.
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ESTE  REGISTRO  NÃO  AUTORIZA  A  CONSTRUÇÃO  DE  LINHAS  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  EM  ÁREAS  PRIVADAS  DE
TERCEIROS  SEM  A  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO  DO  SUPERFICIÁRIO  OU  AUTORIZAÇÃO  DE  PASSAGEM.

FICAM VEDADAS QUAISQUER INTERVENÇÕES EM ÁREAS DE RESERVA LEGAL.

FICA VEDADO O USO DE CORRENTÃO NAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

ESTE  REGISTRO  NÃO  AUTORIZA  A  CONSTRUÇÃO  DE  LINHAS  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  EM  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO
PERMANENTE.

É PROIBIDO CAÇAR E OU MANTER ANIMAIS SILVESTRES EM CATIVEIRO; USAR E TRANSPORTAR OVOS, LARVAS OU ESPÉCIES DA FAUNA
SILVESTRE, BEM COMO PRODUTOS E OBJETOS DELA ORIUNDOS, SALVO QUANDO AUTORIZADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE.

FICAM VEDADAS QUAISQUER INTERVENÇÕES EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE OU DE USO RESTRITO.

NÃO  PROMOVER  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA,  E  PARALISAR  IMEDIATAMENTE  AS  ATIVIDADES  QUANDO FOR  ENCONTRADO
ARTEFATO  ARQUEOLÓGICO  E  COMUNICAR  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  E  AO  IPHAN.

ESTE REGISTRO NÃO AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DE LINHAS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA EM ÁREAS DE RESERVA LEGAL.

OS RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS, INCLUSIVE EMBALAGENS, NÃO PODERÃO, EM HIPÓTESE ALGUMA, SER QUEIMADOS A CÉU ABERTO
OU DESCARTADOS DIRETAMENTE NO SOLO OU EM CORPOS D’ÁGUA.

FICA PROIBIDO O USO DO FOGO, EXCETO QUANDO O USO SEJA JUSTIFICADO EM PRÁTICAS AGROPASTORIS OU FLORESTAIS, MEDIANTE
AUTORIZAÇÃO DO ÓRGÃO AMBIENTAL.

FICA VEDADA A DESTINAÇÃO DE ANIMAIS RESGATADOS A EMPREENDIMENTOS DE FAUNA, PÚBLICOS OU PRIVADOS, SEM AUTORIZAÇÃO
DA SEMAD, EXCETO DESTINAÇÃO A CENTROS DE TRIAGEM DE REABILITAÇÃO DE ANIMAIS SILVESTRES - CETRAS.

FICA PROIBIDA A COMERCIALIZAÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL LENHOSO SEM O DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL – DOF.

FICA VEDADA A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA EM PERÍODO NOTURNO.

FICA  PROIBIDA  A  CAPTURA  DE  ANIMAIS  SILVESTRES  POR  PESSOAS  NÃO  AUTORIZADAS  PELA  EQUIPE  TÉCNICA  RESPONSÁVEL  PELO
PLANO  DE  AFUGENTAMENTO,  RESGATE  E  SOLTURA  DE  FAUNA.

É VEDADO O USO ESPÉCIES EXÓTICAS PARA REALIZAÇÃO DO PLANTIO COMPENSATÓRIO.

ESTE  REGISTRO  AMBIENTAL  NÃO  AUTORIZA  INTERVENÇÕES  EM  PATRIMÔNIO  ARQUEOLÓGICO  E/OU  ESPELEOLÓGICO  E/OU
PALEONTOLÓGICO.

CONDICIONANTES GERAIS:

A OCORRÊNCIA DE INCÊNDIO, INCLUSIVE EM REMANESCENTE DE VEGETAÇÃO NATIVA, ÁREAS VERDES, ÁREAS PROTEGIDAS
OU  ÁREA  DE  PROTEÇÃO  PERMANENTE,  DEVE  SER  COMBATIDO  E  CONTIDO,  ASSIM  QUE  POSSÍVEL,  DEVENDO  O  ÓRGÃO
AMBIENTAL SER INFORMADO O MAIS BREVE POSSÍVEL,  CABENDO AO EMPREENDEDOR RECUPERAR TOTALMENTE A ÁREA
DEGRADADA.

1

A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, O MAIS BREVE POSSÍVEL, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE
OU  EM  CASOS  DE  OCORRÊNCIAS  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,
DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS,  CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES
PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

2

A SEMAD, MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA, PODERÁ MODIFICAR AS MEDIDAS DE CONTROLE E ADEQUAÇÃO, SUSPENDER OU
CANCELAR  ESTE  REGISTRO/LICENÇA,  CASO  OCORRA:  (I)  OMISSÃO  OU  FALSA  DESCRIÇÃO  DE  INFORMAÇÕES
DETERMINANTES  OU  RELEVANTES  PARA  A  EMISSÃO  DO  REGISTRO/LICENÇA;  (II)  SUPERVENIÊNCIA  DE  GRAVES  RISCOS
AMBIENTAIS  E  DE  SAÚDE;  (III)  ACIDENTES  COM  SIGNIFICATIVO  DANO  AMBIENTAL  OU  RECORRENTES;  (IV)  VIOLAÇÃO  OU
INADEQUAÇÃO DE QUAISQUER CONDICIONANTES OU NORMAS LEGAIS; (V) PRÁTICA DE ATIVIDADES NÃO AUTORIZADAS NO
ÂMBITO DO REGISTRO/LICENÇA.

3

DEVERÁ  SER  MANTIDA  CÓPIA  DO  REGISTRO  AMBIENTAL  EMITIDO  NO  LOCAL  DO  EMPREENDIMENTO  ACOMPANHADA  DE
RESPECTIVOS  ANEXOS.

4

EM  CASO  DE  CONSTATAÇÃO  DE  INCONSISTÊNCIA  NAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  OU  DE  RISCOS  E  DANOS  À  SAÚDE
PÚBLICA  E  AO  MEIO  AMBIENTE,  A  SEMAD  REALIZARÁ  NOVAS  EXIGÊNCIAS.

5

EM CASO DE MUDANÇA DE TITULARIDADE OU DE RESPONSABILIDADE PELO EMPREENDIMENTO DEVERÁ SER ATUALIZADO O
CADASTRO DO EMPREENDEDOR NO PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A MUDANÇA.

6

EM  CASO  DE  MUDANÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO,  ALTERAR  O  CADASTRO  E  JUNTAR  NOVA  ART  (OU  DOCUMENTO  DO
RESPECTIVO  CONSELHO  PROFISSIONAL)  SUBSTITUTIVA  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

7

ESTE REGISTRO/LICENÇA ESTÁ SENDO CONCEDIDO COM BASE NAS INFORMAÇÕES ANEXADAS AO PROCESSO, ACEITANDO-
SE OS MESMOS COMO VERÍDICOS, SABENDO-SE QUE A INVERACIDADE DOS MESMOS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DO
PRESENTE REGISTRO/LICENÇA AMBIENTAL, ALÉM DAS SANÇÕES APLICÁVEIS CONFORME A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

8

FICA VEDADA A COMERCIALIZAÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL LENHOSO SEM O DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL
(DOF).

9

FOMENTAR E ESTRUTURAR UNIDADES LOCAIS DE COMBATE A INCÊNDIOS VINCULADOS AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS.10

FORMAR E CAPACITAR BRIGADAS DE INCÊNDIOS TEMPORÁRIAS EM PONTOS ESTRATÉGICOS, DURANTE OS PERÍODOS MAIS
CRÍTICOS, ATRAVÉS DO USO E VALORIZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ORIUNDOS DAS COMUNIDADES LOCAIS.

11

FORMAR E CAPACITAR BRIGADAS DE INCÊNDIOS TEMPORÁRIAS EM PONTOS ESTRATÉGICOS, DURANTE OS PERÍODOS MAIS
CRÍTICOS, ATRAVÉS DO USO E VALORIZAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS ORIUNDOS DAS COMUNIDADES LOCAIS.

12

GARANTIR A UTILIZAÇÃO E EPIS PELOS TRABALHADORES, CONFORME NORMAS TÉCNICAS.13

Página 2 de 6

D
oc

um
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

si
na

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

M
P

 n
º 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

-B
ra

si
l. 

P
ág

in
a 

2 
de

 6



GARANTIR A UTILIZAÇÃO E EPIS PELOS TRABALHADORES, CONFORME NORMAS TÉCNICAS.14

NOS  PERÍODOS  DE  ESTIAGEM,  EM  CASO  DE  PROXIMIDADE  DA  ÁREA  DE  SUPRESSÃO  COM  NÚCLEOS  HABITACIONAIS,
REALIZAR A ASPERSÃO REGULAR E CONTROLADA DE ÁGUA, SOBRETUDO DURANTE OS PERÍODOS SECOS E VENTOSOS, NAS
ZONAS DE TRABALHOS E NOS ACESSOS UTILIZADOS PELOS DIVERSOS VEÍCULOS, ONDE PODERÁ OCORRER A PRODUÇÃO,
ACUMULAÇÃO E RESSUSPENSÃO DE POEIRAS.

15

O  PRESENTE  REGISTRO/LICENÇA  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA
LEGISLAÇÃO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

16

O  USO  DE  AGROTÓXICOS,  DEFENSIVOS  AGRÍCOLAS,  AGROQUÍMICOS  E  AFINS  DEVERÁ  SER  PRECEDIDO  DE  RECEITUÁRIO
AGRONÔMICO.

17

ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À
DESTINAÇÃO CORRETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS E DEMAIS PRÁTICAS QUE MELHOREM O AMBIENTE DE TRABALHO.

18

PARA PORTE E USO DE MOTOSSERRAS É OBRIGATÓRIO A LICENÇA DE PORTE E USO DE MOTOSSERRA (LPU).  PARA MAIS
INFORMAÇÕES ACESSE HTTP://WWW.IBAMA.GOV.BR/FLORA-E-MADEIRA/MOTOSSERRA/LPU#SOBRE-A-LPU

19

PROMOVER A SINALIZAÇÃO ADEQUADA E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO PARA EVITAR ACIDENTES NA ÁREA
DE REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE.

20

REALIZAR A CONSERVAÇÃO DO SOLO NAS ÁREAS, DIRETAMENTE AFETADAS, EVITANDO LIXIVIAÇÃO DE SOLOS E DETRITOS,
PROMOVENDO AS AÇÕES TECNICAMENTE INDICADAS, TAIS COMO, TERRACEAMENTOS, BARRAGINHAS, E OUTROS.

21

CONDICIONANTES COM PRAZO: PRAZO

APRESENTAR COMPROVANTE DE CADASTRO TÉCNICO FEDERAL (CTF), PARA A ATIVIDADE Nº 20-2 (FLORESTA
NATIVA, EXPLORAÇÃO ECONÔMICA DA MADEIRA OU LENHA E SUBPRODUTOS FLORESTAIS), ANTES DO INÍCIO
DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO

22/12/202722

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS: PRAZO

ADOTAR  TODAS  AS  MEDIDAS  PARA  EVITAR,  MITIGAR  E  COMPENSAR  OS  IMPACTOS  SOBRE  ESPÉCIES  DA
FAUNA E FLORA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO, ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA,  RARAS
OU NÃO CATALOGADAS, CONFORME AUTORIZAÇÃO DA SEMAD.

23

APRESENTAR  COMPROVANTE  DA  AVERBAÇÃO  DA  SERVIDÃO  AMBIENTAL  SOBRE  A  ÁREA  DESTINADA  AO
PLANTIO  COMPENSATÓRIO.  PRAZO:  01  (UM)  ANO.

22/12/202324

APRESENTAR E IMPLEMENTAR PROJETO DE SINALIZAÇÃO COM OBJETIVO DE GARANTIR A CONSERVAÇÃO DA
FAUNA LOCAL, CONTEMPLANDO A INSTALAÇÃO DE PLACAS QUE ESTABELEÇAM LIMITES DE VELOCIDADE NAS
VIAS INTERNAS DA PROPRIEDADE E RODOVIAS, QUANDO FOREM PRÓXIMAS E INFORMEM AOS TRANSEUNTES
SOBRE  A  EXISTÊNCIA  DE  ESPÉCIES  SILVESTRES  EM  CIRCULAÇÃO  NAS  ÁREAS  DE  INFLUÊNCIA  DO
EMPREENDIMENTO.  PRAZO:  ANTES  DE  INICIAR  AS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

22/12/202725

APRESENTAR  PROGRAMA  DE  MONITORAMENTO  E  CONSERVAÇÃO  DAS  ESPÉCIES  AMEAÇADAS
(CONSIDERANDO  OS  PANS  NACIONAIS);  PRAZO:  30  DIAS  ANTES  DA  EXECUÇÃO  DA  SUPRESSÃO  DE
VEGETAÇÃO  NATIVA.

22/12/202726

APRESENTAR  RELATÓRIO  COMPROVANDO  A  EXECUÇÃO  DA  PROPOSTA  DE  PLANTIO  COMPENSATÓRIO.
PRAZO:  A  CADA  ANO,  POR  DOIS  ANOS.

22/12/202327

APRESENTAR  RELATÓRIO  CONCLUSIVO  DO  PLANO  DE  AFUGENTAMENTO,  RESGATE  E  SOLTURA  DE  FAUNA
SILVESTRE,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  PRAZO:
EM  ATÉ  12  MESES  APÓS  O  FIM  DAS  ATIVIDADES  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

22/12/202728

APRESENTAR RELATÓRIO CONCLUSIVO DO PLANO DE RESGATE DA FLORA. PRAZO: EM ATÉ 01 ANO APÓS A
CONCLUSÃO DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA

22/12/202729

APRESENTAR  RELATÓRIO  DA  COMPENSAÇÃO  AMBIENTAL  PARA  INTERVENÇÃO  DAS  ÁREAS  PASSÍVEIS  DE
CONVERSÃO  DO  USO  DO  SOLO.  PRAZO:  UMA  VEZ  AO  ANO  ATÉ  A  CONCLUSÃO  DA  OBRIGAÇÃO.

22/12/202330

APRESENTAR  RELATÓRIO  DE  IMPLEMENTAÇÃO  DAS  AÇÕES  QUE  GARANTAM  A  CONECTIVIDADE  ENTRE  OS
REMANESCENTES VEGETAIS EXISTENTES NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO, QUE
PERMITAM  O  TRÂNSITO  DE  FAUNA  SILVESTRE,  QUANDO  TENHA  EXISTIDO  VIABILIDADE  TÉCNICA  E
LOCACIONAL.  PRAZO:  12  MESES  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

22/12/202731

APRESENTAR  RELATÓRIO  DETALHADO  SOBRE  O  RESGATE  DE  PROPÁGULOS  DAS  ESPÉCIES  AMEAÇADAS  E
EPÍFITAS, INDICANDO AS ÁREAS DE REINTRODUÇÃO. PRAZO: EM ATÉ 30 DIAS APÓS O FIM DAS ATIVIDADES
DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

22/12/202732

APRESENTAR  RELATÓRIO  DETALHADO,  ACOMPANHADO  IMAGENS,  JUSTIFICANDO  AS  MEDIDAS  ADOTADAS
PARA  INTEGRAÇÃO  DAS  OBRAS  NA  PAISAGEM  NATURAL.

22/12/202733

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  DEMONSTRANDO  A  RECUPERAÇÃO  DAS  ÁREAS  CUJA  INTERVENÇÃO
TENHA SIDO EM CARÁTER TEMPORÁRIO,  PARA ACESSOS.  PRAZO:  UMA VEZ AO ANO ATÉ A  RECUPERAÇÃO
INTEGRAL DA ÁREA.

22/12/202334

APRESENTAR  RELATÓRIO,  INCLUSIVE  FOTOGRÁFICO,  QUE  COMPROVE  AS  AÇÕES  QUE  GARANTAM  A
CONECTIVIDADE  ENTRE  REMANESCENTES  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  QUE  PERMITAM  A  MANUTENÇÃO  DO
FLUXO  GÊNICO  DE  FLORA  E  FAUNA  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E
LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  PRAZO:  1  ANO  APÓS  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

22/12/202735

ASSEGURAR  A  CONECTIVIDADE  ENTRE  OS  REMANESCENTES  VEGETAIS  EXISTENTES  NA  ÁREA  DE
ABRANGÊNCIA DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA, QUE PERMITAM O TRÂNSITO DE FAUNA SILVESTRE,
QUANDO HOUVER VIABILIDADE TÉCNICA E LOCACIONAL.

36
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ASSEGURAR  A  CONECTIVIDADE  ENTRE  OS  REMANESCENTES  VEGETAIS  EXISTENTES  NA  ÁREA  DE
ABRANGÊNCIA DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA, QUE PERMITAM O TRÂNSITO DE FAUNA SILVESTRE,
QUANDO HOUVER VIABILIDADE TÉCNICA E LOCACIONAL.

ASSEGURAR  QUE  A  CALENDARIZAÇÃO  DA  EXECUÇÃO  DAS  OBRAS  ATENDA  À  REDUÇÃO  DOS  NÍVEIS  DE
PERTURBAÇÃO  DAS  ESPÉCIES  DE  FAUNA  NA  ÁREA  DE  INFLUÊNCIA  DOS  LOCAIS  DOS  TRABALHOS,  NOS
PERÍODOS  MAIS  CRÍTICOS,  DESIGNADAMENTE  A  ÉPOCA  DE  REPRODUÇÃO.

37

DEVERÃO  SER  EXECUTADAS  AÇÕES  QUE  GARANTAM  A  CONECTIVIDADE  ENTRE  REMANESCENTES  DE
VEGETAÇÃO  NATIVA  QUE  PERMITAM  A  MANUTENÇÃO  DO  FLUXO  GÊNICO  DE  FLORA  E  FAUNA  CONFORME
ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  DURANTE  A  REALIZAÇÃO  DA
SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO.

38

DISPONIBILIZAR  ATENDIMENTO  DE  MÉDICO  VETERINÁRIO  DEVIDAMENTE  HABILITADO,  AOS  ANIMAIS  QUE
EVENTUALMENTE  SOFRAM  INJÚRIAS  DURANTE  A  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

39

EXECUTAR  AS  AÇÕES  DE  CONSERVAÇÃO  PARA  A  (S)  ESPÉCIE  (S)  DE  FAUNA  ENDÊMICA  (S)  DO  BIOMA
CERRADO OU MATA ATLÂNTICA, RARA (S) OU AMEAÇADA (S) DE EXTINÇÃO, CONFORME AUTORIZAÇÃO DA
SEMAD.

40

EXECUTAR O PLANTIO COMPENSATÓRIO NA PROPORÇÃO DE 9 (NOVE) MUDAS PARA CADA ÁRVORE IMUNE
DE CORTE OU CRITICAMENTE EM PERIGO, 7 (SETE) MUDAS PARA CADA ÁRVORE EM PERIGO OU VULNERÁVEL
E 5 (CINCO) MUDAS PARA CADA ÁRVORE PROTEGIDA OU ENDÊMICA.

41

FICA  O  EMPREENDEDOR  OBRIGADO A  CONCLUIR  OS  PLANTIOS  COMPENSATÓRIOS  EM  ATÉ  2  (DOIS)  ANOS
APÓS A EMISSÃO DESTA LICENÇA, EXECUTANDO AÇÕES DE MANEJO, MANUTENÇÃO, REPLANTIO, CONTROLE
DE  INCÊNDIOS  FLORESTAIS  E  DEMAIS  AÇÕES  QUE  GARANTAM  A  CONSERVAÇÃO,  ATÉ  INTEGRAL
RECOMPOSIÇÃO  DA  ÁREA,  A  QUAL  DEVERÁ  SER  COMPROVADA  POR  MEIO  DE  RELATÓRIO  TÉCNICO.

21/12/202442

IMPLEMENTAR  PLANO  DE  AFUGENTAMENTO,  RESGATE  E  SOLTURA  DE  FAUNA  SILVESTRE  CONFORME
ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  PRAZO:  DURANTE  TODO  O
PERÍODO  DAS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

43

IMPLEMENTAR PLANO DE RESGATE DA FLORA, INCLUINDO BANCO DE SEMENTES. PRAZO: ANTES DO INÍCIO
DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

44

INCLUIR  ARTRÓPODES  SOCIAIS,  ESPECIFICAMENTE  ABELHAS  SILVESTRES  NATIVAS  SEM  FERRÃO,  NO
PROGRAMA  DE  RESGATE  E  SALVAMENTO.

45

INFORMAR  À  SEMAD  O  INÍCIO  DAS  ATIVIDADES  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  INFORMANDO  O
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO ACOMPANHAMENTO DA ATIVIDADE. PRAZO:  EM ATÉ 30 DIAS ANTES DO INÍCIO
DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

46

INSTITUIR  SERVIDÃO  AMBIENTAL  SOBRE  A  ÁREA  DESTINADA  AO  PLANTIO  COMPENSATÓRIO  NOS  TERMOS
DOS  ARTS.  9º-A,  9º-B,  9º-C  DA  LEI  FEDERAL  Nº  6.938/1981.

47

ORIENTAR  OS  FUNCIONÁRIOS  DO  EMPREENDIMENTO,  MESMO  QUE  TEMPORÁRIOS,  SOBRE  PREVENÇÃO  E
COMBATE  A  INCÊNDIOS  FLORESTAIS.  PRAZO:  ANTES  DO  INÍCIO  DA  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

48

OS  ANIMAIS  RESGATADOS  EM  CONDIÇÕES  EVIDENTEMENTE  SAUDÁVEIS  DEVERÃO  SER  IMEDIATAMENTE
REINTRODUZIDOS EM LOCAIS QUE DETENHAM CAPACIDADE ECOSSISTÊMICA DE MANUTENÇÃO DA ESPÉCIE.

49

OS  PLANTIOS  COMPENSATÓRIOS  DEVEM  GARANTIR  A  REPLICAÇÃO  MAIS  PRÓXIMO  POSSÍVEL  DO
ECOSSISTEMA  ORIGINAL  DAS  ESPÉCIES  AMEAÇADAS  COM  O  OBJETIVO  DE  PROMOVER  A  SOBREVIVÊNCIA
DA(S)  ESPÉCIE(S).

50

PROMOVER  A  COMPENSAÇÃO  FLORESTAL  DAS  ÁREAS  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PASSÍVEIS  DE
CONVERSÃO  DO  USO  DO  SOLO  NA  PROPORÇÃO  DE  UM  HECTARE  PARA  CADA  UM  HECTARE  A  SER
SUPRIMIDO,  COM  EVENTUAIS  ADICIONAIS  PREVISTOS  NAS  ORIENTAÇÕES  NORMATIVAS  DA  SEMAD,  NUMA
DAS SEGUINTES FORMAS: DOAÇÃO DE IMÓVEL NO INTERIOR DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PARA FINS DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA,  PLANTIO COMPENSATÓRIO COM ESPÉCIES  NATIVAS,  RECUPERAÇÃO DE ÁREA
DEGRADADA  NO  INTERIOR  DE  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO  DE  PROTEÇÃO  INTEGRAL,  PARTICIPAÇÃO  EM
PROJETOS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL GOVERNAMENTAIS OU RATIFICADOS PELA SEMAD COMO APTOS A
RECEBER  RECURSOS  DE  COMPENSAÇÃO  AMBIENTAL.  PRAZO:  INÍCIO  EM  ATÉ  UM  ANO  APÓS  A  EMISSÃO
DESTA  LICENÇA/REGISTRO.

51

PROMOVER A INTEGRAÇÃO DAS OBRAS DE INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO NA PAISAGEM NATURAL DE
FORMA A MINIMIZAR IMPACTOS DE PAISAGEM.

52

PROMOVER A RECUPERAÇÃO DE ÁREAS CUJA INTERVENÇÃO TENHA SIDO EM CARÁTER TEMPORÁRIO, PARA
IMPLANTAÇÃO  DE  ACESSOS.  PRAZO:  INÍCIO  EM  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  CONCLUSÃO  DO  USO  DAS
INTERVENÇÕES  TEMPORÁRIAS.

53

PROMOVER O AFUGENTAMENTO DE ANIMAIS DE QUAISQUER TÁXONS POR MEIO DE MÉTODOS SONOROS OU
MECÂNICOS RECONHECIDOS.

54

PROMOVER O AFUGENTAMENTO DE FAUNA CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL,  NORMAS TÉCNICAS E
LEGISLAÇÃO VIGENTE.  PRAZO:  ANTES DO INÍCIO E  DURANTE A  SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

55

PROMOVER O CONTROLE DE ESPÉCIES EXÓTICAS INVASORAS.56

PROMOVER O TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO DOS ESPÉCIMES CAPTURADOS ATÉ SUA SOLTURA DEFINITIVA,
QUANDO  NÃO  FOR  POSSÍVEL  IDENTIFICAR  ÁREAS  DE  SOLTURA  NAS  PROXIMIDADES  DA  ÁREA  A  SER
SUPRIMIDA.

57
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RESGATAR OS ANIMAIS QUE PERSISTIREM APÓS O AFUGENTAMENTO, ATÉ A CONCLUSÃO DA PREPARAÇÃO
DO TERRENO PARA ATIVIDADE QUE SERÁ INSTALADA.

58

RESGATAR PROPÁGULOS DAS ESPÉCIES AMEAÇADAS E EPÍFITAS, PROMOVENDO A SUA REINTRODUÇÃO NAS
ÁREAS  DE  RECUPERAÇÃO  E  NAS  ÁREAS  REMANESCENTES  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  DE  MESMA
FITOFISIONOMIAS.

59

RESTRINGIR  A  SUPRESSÃO ÀS ÁREAS PREVISTAS E  ESTRITAMENTE NECESSÁRIAS,  DE  FORMA A  IMPEDIR  O
AUMENTO DAS ÁREAS DESMATADAS.

60

É  OBRIGATÓRIA  A  PRESENÇA  DO  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  PELA  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA
DURANTE  A  SUA  REALIZAÇÃO.

61

CONDICIONANTES DE REGULARIZAÇÃO: PRAZO

PROMOVER  A  DESTINAÇÃO  AMBIENTALMENTE  ADEQUADA  DO  MATERIAL  LENHOSO,  PODENDO  SER
UTILIZADO  PARA  USOS  DIVERSOS  NA  PROPRIEDADE,  APRESENTANDO  RELATÓRIO  A  SEMAD.  PRAZO:  UMA
ANO  APÓS  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO.

22/12/202762

GEOMETRIAS:

ACESSOS ÀS ÁREAS DE SUPRESSÃO
ÁREA ONDE SERÁ REALIZADO O PLANTIO COMPENSATÓRIO, DEVIDO A SUPRESSÃO DE ESPÉCIES ARBÓREAS
CLASSIFICADAS COMO IMUNES, AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO, ENDÊMICAS DO BIOMA CERRADO OU MATA ATLÂNTICA,
OU PROTEGIDAS.
ÁREA REQUERIDA (CONVERSÃO/CAI) - ATIVIDADE: A1.1

ÁREA REQUERIDA (CONVERSÃO/CAI)

ÁREAS DE SOLTURA DE ANIMAIS RESGATADOS

ÁREAS PROPOSTAS PARA CONECTIVIDADE DE REMANESCENTES

GEOMETRIA DO EMPREENDIMENTO - ATIVIDADE: A1.1

LIMITE DO IMÓVEL RURAL FAZENDA MORRO AGUDO

POLIGONAIS DAS ÁREAS PASSÍVEIS DE CONVERSÃO DO USO SOLO A SEREM SUPRIMIDAS.

POLIGONAL DA ÁREA DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL.

POLIGONAL DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANETE

POLIGONAL DA RESERVA LEGAL

TRAÇADO DA LINHA DE DISTRIBUIÇÃO

UNIDADES AMOSTRAIS UTILIZADAS PARA O LEVANTAMENTO DE FLORA

Visualize no mapa

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=VIUSOD59R7DIBC5

OS PARÂMETROS/DADOS/INFORMAÇÕES ABAIXO SÃO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO REQUERENTE, NÃO PASSANDO POR
VALIDAÇÃO DA SEMAD.

ÁREA AUTORIZADA PARA CONVERSÃO (HA) 4.8900

ESTA LICENÇA ESTÁ SENDO CONCEDIDA COM BASE NAS INFORMAÇÕES ANEXADAS AO PROCESSO, ACEITANDO-SE AS MESMAS COMO VERÍDICAS,
SABENDO-SE QUE A INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE LICENÇA AMBIENTAL, ALÉM DAS SANÇÕES APLICÁVEIS
CONFORME A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
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Código de Autenticação:

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=VIUSOD59R7DIBC5&t=LIC

VIUSOD59R7DIBC5

Fonte:

Documento emitido em: 22 de Dezembro de 2022 às 15:34:22

Endereço para validação:

Valide com um smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás
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